
Ceará não precisa convocar mais delegados que o previsto, diz STF

Por risco de lesão permanente às contas públicas, o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro
Ricardo Lewandowski, suspendeu a execução de decisões liminares do Tribunal de Justiça do Ceará que
obrigavam o governo estadual a convocar candidatos classificados em concurso para delegado em
número superior ao de vagas previstas no edital.

No caso, o Órgão Especial do TJ-CE concedeu liminares em mandados de segurança impetrados por
candidatos não convocados para a segunda fase do certame e determinou à banca organizadora do
concurso público que autorizasse a matrícula dos impetrantes no curso de formação profissional para
delegado de Polícia Civil em igualdade de condições com os demais candidatos convocados. O tribunal
cearense aceitou a argumentação de que o estado do Ceará teria restringido, de forma ilegal, a 159
candidatos o número de convocados para o curso de formação.

No STF, o estado sustentou que as premissas aceitas pelo TJ-CE para conceder as liminares estariam
dissociadas da realidade. Alegou ainda que a limitação de candidatos se deu dentro dos limites legais,
uma vez que a legislação aplicável ao caso permite expressamente a divisão das turmas do concurso
quando não puder ser promovida etapa única com todos os candidatos. O estado afirmou ainda não
possuir condições financeiras e estruturais para, ao mesmo tempo, formar um universo de quase 500
candidatos.

A Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará informou que o orçamento do concurso
prevê gasto total de pouco mais que R$ 13 milhões para cobrir despesas com a bolsa formação, banca
organizadora e aquisição de armamento para os novos policiais, além de munições para treino, algemas e
coletes. Segundo a secretaria, o cálculo levou em consideração o número de vagas previstas no edital,
sendo que R$ 12,6 milhões já estariam comprometidos.

Em parecer sobre o caso, a Procuradoria-Geral da República opinou pela suspensão das decisões,
apontando que as liminares tolhem a liberdade da administração pública de nomear candidatos para
participação no curso de formação muito antes do prazo de expiração do concurso, em potencial
desacordo com a organização administrativa e orçamentária do ente federado. Salienta que a tese
desenvolvida nos mandados de segurança pode figurar em múltiplas demandas, criando a expectativa de
que outros candidatos com êxito na primeira fase e classificados além do número de vagas requeiram, da
mesma forma, ingresso imediato em curso de formação remunerado pelo estado.

Risco do exemplo
Em sua decisão, o ministro Lewandowski destacou que os documentos anexados aos autos permitem
constatar grave risco de lesão ao estado. Observou ainda o possível efeito multiplicador das decisões
questionadas, pois sua manutenção poderia estimular a concessão de liminares a outros candidatos em
situação semelhante. “No caso, entendo, portanto, que está devidamente demonstrado o fundamento de
aplicabilidade do instituto da suspensão, pois as decisões impugnadas importam em grave lesão à ordem
jurídico-administrativa e à economia públicas”, ressaltou.

O presidente do STF observou que a questão tratada nos autos tem natureza constitucional, uma vez que
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o tema foi objeto de análise no julgamento do Recurso Extraordinário 837.311, com repercussão geral.
Na ocasião, o tribunal entendeu que o surgimento de vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito à
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do STF.
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